
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DÁ BAIIIA
§eção de Contratos

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N." 16/2021

PROCES SO (SEr) N.' 0 1 3 807 6- 18.2020.6. 05. 8000

A UNIÃO, por intermédio do TRIBTINAL REGIONAL ELEITORAL DA BAHIA, com sede na lu

Avenida do Centro Administrativo da Bahia, n.o 150, Salvador - BA, inscrito no CNPJ/MF sob o n.o

05.967.3501000145, neste ato representado pelo seu Diretor-Geral, Raimundo de Campos Vieira,
considerando o resultado do Pregão Eletrônico s." 0812CI21, cujo objeto se constitui no Registro de Preços

para eventual aquisição de materiais diversos de manutenção predial, RESOLYE, com amparo nas Leis no

8.666193 e n.o 10.52A/2üA2, nos Decretos n.os rc.A2412019 e 7.89212013, e na Resolução Administrativa
n"." 1Al20A7 do TRE da Bahia, registrar os preços da empresa ALAÍNE PIRES DA SILVA CERQUEIRA
02,452792535, inscrita no CNPJ/MF n." 37.873.2%lAAAl-21, com sede na Rua Arquiteto Marcos Moreira
Solter, 01, Parque São Cristóvão, São Cristóvão, Salvador- BA, CEP: 41.510-808, telefone n." (71) 3178-
70Il I 98687-1112, e-mail cerqueiraalaine@grnail.com, representada neste ato pela Sra. Alaíne Pires da

Silva Cerqueir4 portadora da Carteira de Identidade n." 07.915.504-94 SSPIBA, inscrita no CPF/IVÍF sob

n." 024.527.925-35, indicados no Anexo I desta Ata, observadas as condições do Edital que integra este

instrumento de registro, independentemente de transcrição.

Será incluído nesta Ata, no Anexo II, o registro das licitantes que aceitaram cotar os bens ou
serviços com preços iguais aos da licitante vencedora na sequência da classiÍicação do certame, excluído
o percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art.

3o da Lei n." 8.666/93.

0 prazo de validade improrrogável da Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contado da

data da sua assinatura, excluído o dia do começo e incluído o do vençimento.

A assinatura da presente Ata implicará aa plena aceitação, pelo fornecedor, das condições

estabelecidas no Edital da licitação e sells anexos.

A licitante vencedora somente será liberada, sem penalidade, do compromisso previsto nesta Ata,
nas hipóteses previstas no art. 18, § 1o, art. 19, inciso I e art. 21, incisos I e II, do Decreto n.'7.892120L3.

REAJUSTE: 1. Os preços pactuados serão reajustados, observado o interregno mínimo de um ano,

a contar da data de apresentação da proposta, aplicando-se a variação do IPCA, calculado e divulgado pelo

IBGE. 2. Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa

mais ser utilizado, será adotado em-substituição o que vier a ser deterninado pela legislação em vigor, à

época. 3. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial
para reajustamento dos preços. 4. Caso os preços confratados, após o cálculo referente ao reajuste citado
no item anterior, venham a ser superiores aos praticados no mercado, as partes deverão rever os preços para

adequá-los às condições existentes no início do contrato f,rrmado.

Passam afazer parte desta Ata, para todos os efeitos, a documentação e propostas apresentadas pela

licitante.



TBIBIINAL BEGIONAL ELEITORÂL DA BAHIA
§eção de Contratos

Fica elçito o foro da Seção Judicirária da Justiça Federal de Salvador, capital do estado da Bahia,

para dirimir qualquer dúvida oriunda da execução deste ajuste.

E, por estarem justas e contratadas, assinam as partes o presente instrumento, em 02 (duas) vias de

igual teor e forma, para que produza seus jurídicos e legais efeitos.

Raimundo de Campos Vieira
Diretor-Geral do TRE-BA

AlaÍne Pires da Silva Cerq
cPF N" 024.527.92*35

ÂLAÍNE PIRES DÀ SILYA
CERQUETRA 02452792535
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ANEXO r - PREÇO§

Item Descrição Un Quant
Valor Unitário

(RS)

Valor Total

(RS)

2
Fita veda rosça 12mmx25m
Marca / Modelo: Veda flon lYeda rosca 12 mmx25m

un 100
2,01 201,00

4
Mola Aérea Hidráulica para portas
Marca / Modelo: Soorano

TIN 100
79,60 7.960,AA

6

Tomada externa (sobrepor) 2P +T, 10 A,250 V
Marca / Modelo: Pluzie lTomada sobrepo

un 700
3,61 2.527,40

9
.A,braçadeira de Nylon paraauaaffação de cabos, 150ú,6mm
Marca / Modelo: Thomoson

un 1000
0,13 130,00

Aw
YJ
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ANEXO II - CADASTRO DE RESERVA

Não houve Cadastro de Reserva.

ÂNEXO III * TERMO DE RETERf;,NCIA

1, OFJETS

Registro de Preços para eventual aquisição de materiais diversos conforme especificações constantes do
Anexo A deste Termo.

2. JUSTIFICATIVA

A Seção de Manutenção da Capital (SEMAC) ó responsável pelo gerenciamento das aquisições das diversas

espécies de materiais utilizados pataa manutenção predial dos imóveis utilizados pelo TRE naCapital.

Periodicamente, faz-§e necessária a aquisição de materiais hidráulicos, diversos para utilização nos serviços

de manutenção, recuperação e conservação das instalações prediais do edificio sede, dos pródios ancxos,

do prédio dos Cartórios da Capital e do Centro de Apoio Técnico do TRE.

Ademais, considerando a racionalizaçào dç armazenamento, o melhor aproveitamento do espaço e â
validade dos produtos, é de interesse da Administração que as contratações sejam feitas em sincronia com
as regÍas internas de solicitação de material e com o cronograma de aquisição, sem prejuízo da manutenção

do estoque mínimo em quantidades calçuladas seguindo critérios razoáNeis que venham perrnitir ao

Tribunal a segurânça de atendimento da demanda.

Por csses aspectos, e por entender que anatweza do consumo dos bens objeto deste Termo se enquadra nos

termos dos incisos I e II do art.3o do Decreto 7 .89212013, é que se sugere a adoção do Sistema de Registro

de Preços paru a presente solicitação.

3. LOCAL E PR,{zp PSJTNTBJIGA

3.1. A Contratada deverá entregar o material na §eção de Gestão de Almoxarifado (SEGEA), localizada no
Edificio-Sede do Tribunal Regional Eleitoral da Bahia (TRE-BA), sito Ra 1' Avenida do Centro

Administrativo da Búia, n" 150, Salvador * Bahia, ou, ainda, no Centro de Apoio Tépniço - CAT,
localizado no Loteamento Porto Seco Pirajá, Quadra A, Lote 16117, Rua A, Via Marginal da Bk 324,
Salvador - BA, conforme opção da Administração a ser informada quando do agendamento da entrega.

3.2. Horários de entrega: 13h às 18h, de segunda à quinta-feira, e 08h às 12h, as sextas-feiras.
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3.3. A Conkatada deverá, obrigatoriamente, eonsultar a SEGEA, atravós dos telefones (71) 33iR-7A76 au
(7l) 3373-7 078, ou através do e-mail segea@tre-bajus.br , para fazel. o agendamento da entrega.

3.4. O prazo paru a entrega do material será de 30 dias corridos, contados do recebimento, pela Contratada,
do "Pedido de FornecimeÍrto", que será emitido pela Fiscalizaçáa do Contrato, no prazo máximo de 30
(trinta) dias contados da data do recebimento da nota de empenho pela Contratada.

3,5. Em caso de paralisação das atividades dos setores responsáveis pelo recebimento dos bens durante o
Recesso Forense (enke 20 de dezembro e 6 de janeiro do ano subsequente), haverá a suspensão dos prazos

de entrega em favor da Contratada. Neste caso, a empresa será previamente notificada pela fiscalização do
ajuste.

3.6. Correrão por conta da Contratada quaisquer providências relativas à descarga do material, incluindo-
se aí a necessária mão de obra.

4. R4CFBIMENTO

4.r. A recebimeato ocorrerá em duas etapas:

a) Recebimento provisório: o material será recebido provisoriamente no momento da entrega,par&efeito
de posterior verificação de sua conformidade çom as especificações çonstantes do Edital e da proposta,
ficando, nesta ocasião, suspensa a fluôncia do prazo de entrega inicialmente Íixado.

b) Recebimento definitivo: no prazo de 05 dias úteis após o recebimento provisório, a Fiscalizaçáo da
Contrato avalíarâ as características do material que, estando em conformidade com as especificações

exigidas, será recebido definitivamente.

4.2. A Contratada garantirá a qualidade do material fornecido, obrigando -se a sanar ou substituir, no prazo
de 30 dias, contados a partir do dia útil seguinte ao do recebimento, pela Conkatada, da comunicação da
inconformidade, aquele que no pÍazo de garantia legal (90 dias) apresentar vícios ou incorreções resultantes
da fabricação ou de sua correta utilização que o torne impróprio ou inadequado para o consumo a que so
destina ou the diminua o valor.

4.3. Em caso de irregularidades apuradas no momento da entrega, o material poderá ser recusado de pronto,
mediante termo correspondente, ficando dispensado o recebimento provisório, e fazendo-se disso imediata
comunicação escrita ao fomecedor.

4.4. Se após o recebimento provisório, constatar-se quo o fornecimento foi efetuado em desaçordo com o
pactuado ou foi entregue quantitativo inferior ao solicitado, a Fiscalização do Contrato notificará por escrito
a Contratada p&ra substituir, às suas expensas, o material recusado ou complementar o material faltante, no
praza que the restar daquele indicado para entrega (subitem 3.4).

4.5. §e a Contratada não substituir ou complementar o material entregue em desconformidade com as

condições exigidas no edital, o f,scal do contrato glosará a nota fiscal, no valor do material não entregue ou
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recusado, e a encaminharâpaíapagemento, acompanhada de relatório circunstanciado, informando, atnda,
o valor a ser retido çautelarmente, para fazer farc a eventual aplicação de multa.

4.6. Caso a Conkatada não retire, no prazo de 90 dias, a contar do recebimento da notificação, o material
recusado, frçarâ caracterizado o seu úandono, nos teÍmos do disposto no artigo I .27 5, inciso III, do Código
Civil, podendo a Contratante incorporá-lo ao seu patrimônio, encamiúá-lo a outros órgãos da

Administração Pública ou, ainda, doá-lo nos termos do disposto no Decreto n" 9.373DAL9.

4.7. A Contratada fará constar da nota {iscal os valores unitários e respectivos valores totais em
conformidade çom o constante da correspondente nota de empeúolcontrato, atentando*se para as

inexatidões que poderão decorrer de eventuais arredondamentos.

4.8. Consoante o disposto no artigo 32 da Lei no 123A512010, as embalagens dos materiais devem ser
fabriçadas com materiais que propiciem a reutrlização ou a reciclagem, devendo-se assegurâr que sgjam
restritas em volume e peso às dimensões requeridas àproteção do conteúdo e à comercializaçãa do produto,
projetadas de forma a serem reutilizadas de maneira tecnicamente viável e compatível com as exigências
aplicáveis ao produto que contêm, ou recicladas, se a reutilização aão for possível.

4,9. A bem deverá possuir percentual mínimo de 75o/, de validade restante após o seu recebimento
definitivo.

5.1, São obrigações da Contratada, além daquelas explícita ou implicitamente contidas no presente

Termo de Referência e na legislação vigeute:

a) entregar os bens no prâzo, nas espeoificações e ua quantidade constantes neste Termo de Referência,
assim como com âs caracteristicas descritas na proposta;

b) atender às solicitações da Contratante nos prazos estabelecidos neste instrumento;

c) não fornecer quantidade ou modelo diverso do solicitado;

d) substifuir os produtos danificados em razão de transporte, descarga ou outra situação que não possa ser
imputada à Administração;

e) responder pelos sncargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e çomerciais resultantes da execução do
contrato;

f) responder por quaisquer danos pessoais ou materiais causados por seus empregados à Administração
e/ou a terceiros na execução deste Contrato;

g) manter, durante a execução do ajuste, todas as condições de habilitação exigidas para a contratação;
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h) reparar, corrigir, removÊr ou substifuir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do çontrato em

que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;

i) não subçontratar, Çeder ou transferir, no todo ou em parte, o objeto do contrato, salvo se autorizado neste

Tçrmo de Referôncia;

j) conferir gararúia de adequação dos produtos (qualidade, sôgurança, durabilidade e desempenho), em

conformidade com as condições estabelecidas neste Termo de Referência.

k) entregar materiais que possuam, entre recebimento definitivo e a data final de validade, o equivalente

a, no mínimo,750Á do total do prazo de validade.

6.1. A Contratante obrigâ*se a:

a) acompanhar e Íiscalizar a execução do ajuste, anotando em registro proprio as ocorrências acaso

verifiçadas, determinando o que for necessário à regularizaçáo das faltas ou defeitos observados;

b) prestar esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada;

c) efetuar os pagamentos nas condições e íos prazos constantes neste Termo de Referência e no Edital;

d) zelar para que, durante a vigôncia do Contrato, a Conkatada cumpra as obrigações assumidas, bem como

sejam mantidas as condições de habilitação e qualifi.cação exigidas no processo liçitatório;

e) determinar a. rryareçáa, a correção, a remoção ou a substituição do objeto do contrato em que sÊ

verifiçarem vícios, defeitos ou incorreções.

7. IITADIMPLEMENTQ E PENALIDADES

7,1 A Administração poderá aplicar à licitante vencedora, pelo descumprimento total ou parcial das

obrigações assumidas, as sanções previstas na Lei e no Contrato, sendo a multa calçulada dentro dos

seguintes parâmetros:

a) atrasar injustiÍicadamente a entrega do objeto contratado - A,saÁ (zero vírgula cinco por cento), sobre o

valor do material entregue em atraso, por dia de atraso, até o máximo de 10 dias;

b) inexecução parcial - l0% (dez por cento) sobre o valor do material não entregue;

c) inexecução total - lü% (dez por cento) sobre o valor total contratado;

d) não sanar/substituir, no WazCI de 30 dias (tópico 4.2), o bem que apresentou, dentro do prazo de garantia
legal (90 dias), vícios ou incorreções resultantes da fabricação ou de sua correta utilização que o torne
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impróprio ou inadequado para o consumo a que se destina ou lhe diminua o valor * l0 % (dez por cento)
do valor total de aquisição do material não substituido.

7.2. Ultrapassado o preza estabelecido no subitem 7.1, zlínea'ua", a Âdministração poderá não receber os
itens pendentes de entrega,

7.3. A aplicação da penalidade estabelecida no subitem 7,1, alín*a'íd" não afasta a obrigação da devclução
do valor pago pela aquisição do bem.

8. MEpTDAS,{CAUTpLADORAS

8.1. Ocorrendo inadimplemento contratual, a Administraçáo poderá, com base no artigo 45 da Lei no
9.78411999 e artigo 26, § 1", da Portaria n' 305/2019, do TRE/BA, reter de forrna cautelaydos pagamentos
devidos à conhatada, valor relativo a eventual multa a ser-lhe aplicada.

8.2. Finalizado o processo administrativo de apuração das faltas conkatuais cometidas pela Conkatada,
tendo a Contratante decidido pela penalizaçáa, o valor retido cautelarmente será convertido ern multa. Não
havendo decisão condenatória, o valor será restituído, monetariamente corrigido pelo mesmo índice de
reajuste dos pagamentos devidos à Contratada.

9. PAçAMENTO

9.1. Observada a ordsm cronológica estabelecidâ no art. 5o da Lei 8.666193,o pagamento será efetuado sem
qualquer acréscimo financsiro, mediante depósito atravós de ordem bancáxia,nos seguintes prâzos e condições:

9.1.1. Para valor igual ou inferior a R$ 17.600,00: até o 5o dia útil subsequente à apresentação da nota
fiscal;

9.1,2, Para valor superior a R$ 17.600,00: até o 10o dia útil subsequente à apresentaçáo danota fiscal.

9.2. Condiciona-sg o pagamento a:

I- Apresentação da nota fiscal discriminativa da execuçãc do objeto contratado;

II - Declaração da Fiscalização do Contrato de que o fomecimento se deu conforme pactuado.

9.3. A Conkatada indtçará na Rota fiscal o nome do Banco e os números da agência e da conta corrente
para efetivação do pagamento.

9.4. A Contratante, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, poderá deduzir, do
montante a pagar à Contratada, os valores correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações por
esta devidos.

10. MErOS pE COMUNTCACÂO
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10.1. As notificações emitidas pela Administração que implicarem abertura depraza para cumprimento de

obrigações, assim como as intimações dos despachos ou decisões que imponham deveres, restrições de

direito ou sanções à Contratada, deverão ser feitas pessoalmente, mediante ciência nos autos, ou por meio
eletrônico, com confirmação inequívoca do recebirnento.

10.1.1. Frustradas as tentativas de comunicação pelos meios acima citados, esta deverá ser realizada
por correspondência com aviso de recebimento ou por qualquer outro meio idôneo que assegure a certeza

da ciência do interessado, ou ainda, em caso de aplicação de sanção, por edital, no Diário Oficial da União

- DOU, quando ignorado, incerto ou inacessível o lugar em que o fornecedor se encontrar.

10.1.2. A comunicação dos atos processuais será dispensada quando o representante da Contratada
revelar conhecimento de seu conteüdo, manifestado expÍessamente por qualquer meio.
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